
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2024 - 1ª REPUBLICAÇÃO
(Processo SEI Nº 24.0.000035195-0)

 
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina – Alesc – CNPJ nº 83.599.191/0001-87, com sede na Rua Doutor Jorge Luz
Fontes, nº 310 – Centro – Florianópolis/SC, CEP 88020-900, por meio de sua Coordenadoria de Licitações e Contratos, torna público que
realizará, na forma da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame,
licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, critério de julgamento MAIOR DESCONTO, mediante as condições estabelecidas
neste Edital e em seus Anexos.

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO
 

DIA: 12/11/2024
ABERTURA DA SESSÃO: 14:00h
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.compras.gov.br
UASG: 929488
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: maior desconto
MODO DE DISPUTA: aberto

 

FUNDAMENTO LEGAL
 

· Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
· Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
· Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 257, de 28 de maio de 2024;
· Autorização para Processo Licitatório – Despacho SEI Nº 1439241; e
· Processo SEI N° 24.0.000035195-0
 

 

DOS ANEXOS QUE INTEGRAM O EDITAL
 

Anexo I Projeto Básico;
Anexo II Planilha de Valores Máximos Admissíveis;
Anexo III Modelo de Proposta;
Anexo IV Declaração de Vistoria Técnica
Anexo V Minuta do Contrato

 

 

DO OBJETO

1. A presente licitação tem como obj eto a contratação de empresa especializada para a execução da cobertura do estacionamento
Leste e Sul do Palácio Barriga Verde, estrutura metálica e fundações em concreto armado, em conformidade com as especificações
constantes neste Edital e em seus Anexos.

2. A licitação será realizada em lote único.

3. Em caso de discrepância entre as especificações deste objeto descritas no sistema compras.gov.br e as constantes deste edital,
prevalecerão as do edital.

 

VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4. O valor máximo aceitável para a contratação da totalidade do objeto desta licitação é de R$ 1.874.718,24 (um milhão, oitocentos e
setenta e quatro mil, setecentos e dezoito reais e vinte e quatro centavos), conforme anexo dos Valores Máximos Admissíveis.

5. As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital correrão à conta da Subação 001157 (aquisição, recuperação e ampliação dos
imóveis do Poder Legislativo), Elemento de Despesa 44.90.51.81 (Obras e Edificações Públicas) do Orçamento da Alesc.
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DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6. Poderão participar da presente licitação os interessados que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e em seus Anexos, e
que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema eletrônico de
compras (www.compras.gov.br).

7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

9. Os licitantes responsabilizam-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou à Alesc a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros.

10. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independentemente
do resultado do procedimento licitatório.

11. Não poderá disputar esta licitação:

a) aquele que não atenda às condições deste Edital e de seus anexos;

b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços
ou fornecimento de bens a ele relacionados;

c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

d) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção
que lhe foi imposta;

f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Alesc ou
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

i) agente público vinculado à Alesc;

j) cooperativas;

k) empresas concordatárias ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores, em dissolução ou em
liquidação;

l) empresas que incorrerem em outros impedimentos previstos em Lei;

12. A participação neste Pregão importa para o Licitante a aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a
observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto aos recursos.

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

13. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

14. O Licitante deverá cadastrar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para
abertura da sessão pública.

15. O Licitante deverá consignar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total do desconto ofertado para o lote (grupo)
único, em percentual, com até duas casas decimais, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos, fretes, tarifas e demais
despesas decorrentes da execução do objeto.

15.1. O Desconto ofertado para o valor global do lote único deverá ser aplicado linearmente a todos os valores unitários que
compõem a planilha de preços.

15.2. Salienta-se que o BDI deverá ser único, ou seja, o mesmo para todos os itens individuais que compõem a planilha de
custos, observado o seu percentual máximo de 26,44% (vinte e seis inteiros e quarenta e quatro centésimos por cento)
estipulado pela Administração.
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16. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

a) cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;

b ) a proposta apresentada foi elaborada de forma independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido por qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

c) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no edital;

d) não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1°
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

e) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir
de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

f ) não ultrapassou o limite de faturamento e cumpre os requisitos estabelecidos do art. 3º da Lei Complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 e 40 da referida Lei Complementar;

g) que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista
em lei para pessoas com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da
empresa, atende as regras de acessibilidade previstas na legislação;

h) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

17. Ao cadastrar a proposta no sistema eletrônico, a Licitante declara, além do previsto no próprio sistema, que está em conformidade
com as exigências estabelecidas pelas Leis Estaduais nº 10.732, de 07/04/1998, e nº 16.003, de 25/04/2013, sendo esta última
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.694, de 23/08/2013.

18. Ao cadastrar a proposta no sistema eletrônico a Licitante também se obriga a respeitar todas as condições previstas na Lei n°
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).

19. A falsidade da declaração de que tratam os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e
neste Edital.

20. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

21. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas
neste edital.

 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

22. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste
Edital, no Portal de Compras do Governo Federal, no sistema www.compras.gov.br.

23. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens,
em campo próprio do sistema eletrônico.

24. Cabe ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

 

DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

25. As propostas cadastradas pelos licitantes no sistema eletrônico que descumprirem as exigências do edital quanto à forma de sua
apresentação e/ou apresentarem erros que prejudiquem a oferta de lances e o caráter competitivo do certame também serão
desclassificadas, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro.

26. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.

 

DA FORMULAÇÃO DE LANCES

27. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.

28. O Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema eletrônico, respeitado o
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances que deverá ser de 0,1% (um décimo por cento) que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.

Edital P.E. 044/2024 - 1ª Republicação (1472077)         SEI 24.0.000035195-0 / pg. 3

file:///C:/Users/JMM11458/Downloads/www.compras.gov.br


29. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

30. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

31. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

32. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

33. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer
acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

34. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa
automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio www.compras.gov.br.

35. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

36. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será a reabertura para disputa final, hipótese em que
os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação.

37. Persistindo o empate mencionado no item anterior os critérios serão aqueles estabelecidos na legislação vigente.

 

DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

38. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 123/2006 fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite.

39. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por
cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da seguinte forma:

a) a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta
de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser adjudicatária;

b) não sendo adjudicatária a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma do subitem anterior, e
havendo outros licitantes que se enquadrem na condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado pelo sistema eletrônico, decairá do
direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006.

40 . Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório prosseguirá com os demais
licitantes.

 

DA NEGOCIAÇÃO

41. O Pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observados
o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação.

42. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

4 3 . O julgamento da proposta de preços dar-se-á pelo critério de MAIOR DESCONTO PELO LOTE ÚNICO, observadas as
especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital.

44. A proposta de preços original devidamente atualizada com o último lance ofertado após a negociação e assinada pelo representante
da empresa, conforme anexo da Proposta Comercial, bem como outros documentos complementares eventualmente necessários,
deverão ser encaminhados via sistema, em até 2 (duas) horas, contadas da solicitação do Pregoeiro.

45. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor máximo estipulado
para o lote (grupo), bem como dos itens que individualmente o compõem e à compatibilidade da proposta com as especificações
técnicas do objeto, conforme disposições contidas no presente Edital.

46. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital, sendo o
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respectivo licitante declarado vencedor pelo Pregoeiro.

47. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da Alesc ou, ainda, de pessoas físicas ou
jurídicas (às suas expensas) externas, para orientar sua decisão.

48. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital.

49. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de
remuneração.

50. Não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado ou com preços manifestamente inexequíveis.

51. As propostas não poderão apresentar preços unitários superiores aos constantes na planilha orçamentária da Alesc ou com preços
manifestamente inexequíveis.

52. O desconto oferecido no preço global deverá ser aplicado de forma linear aos preços unitários.

53 . Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores unitários estimativos da
contratação.

54. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove
que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste pregão.

55. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro, sujeitando-se às
sanções previstas neste instrumento convocatório.

56. Não serão motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da Proposta de Preços, que
não venham causar prejuízo para a Alesc ou firam os direitos dos demais licitantes.

57. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão
Eletrônico constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação
pertinente.

 

DA HABILITAÇÃO

58. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados no prazo estipulado pelo Pregoeiro, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

59. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a sua participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);
d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa;
e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União; e
f ) Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Santa Catarina

(http://www.portaldecompras.sc.gov.br).
 

60. A consulta aos cadastros acima mencionados será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do
art. 12 da Lei nº 8.429/1992.

61. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, bem como da documentação complementar especificada
neste edital.

6 2 . Os licitantes deverão encaminhar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, a seguinte documentação
complementar relativa à habilitação econômico-financeira:

62.1. Certidão negativa da falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

62.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultados de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios
sociais, comprovando:

62.2.1. Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) no valor igual ou superior a
1,00 (um).

62.2.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

62.2.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos.

62.2.4. As memórias de cálculo de cada índice firmadas por profissional da área contábil, deverão ser anexadas pelo licitante à
documentação relativa à qualificação econômico-financeira.
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62.3. Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em qualquer dos índices referidos serão considerados
habilitados se, conjuntamente com os documentos de habilitação, comprovarem patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do
valor da proposta.

63. Os licitantes deverão encaminhar, no prazo estipulado pelo Pregoeiro, via sistema eletrônico, a seguinte documentação
complementar relativa à habilitação técnica:

63.1. Registro da Licitante ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).

63.2. A licitante deverá apresentar comprovante de aptidão na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior aos quais se pretende contratar como objeto desta contratação, mediante a apresentação de
atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado , com descrição do(s) projeto(s) e serviço(s)
executado(s), acompanhado(s) de certidões ou atestados (ARTs, CATs) regularmente emitidos pelo conselho profissional competente.

63.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

Item Características mínimas Quantitativo mínimo

1 Ter executado cobertura em estrutura metálica
com espaço físico de no mínimo

201,20 m² de área em
planta

2 Ter executado estacas em hélice contínua com
no mínimo

6,6 metros de
profundidade

63.3. Apresentar profissional(is), devidamente registrado(s) no CREA/CAU, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica (ART)
ou registro de responsabilidade técnica (RRT) por execução de objeto de características semelhantes, registrado no quadro funcional da
empresa (passível de comprovação mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de
trabalho), ou que se comprometa a atuar em nome da empresa na execução de toda a obra (comprovação por meio da apresentação de
termo de responsabilidade de profissional autônomo).

63.3.1. Como mencionado, deverá ser comprovado que o profissional apresentado já tenha executado objeto de características
semelhantes ao objeto contratado, assim compreendida a execução de cobertura em estrutura metálica com espaço físico de no
mínimo 201,20 m² de área em planta.

63.3.2. O profissional indicado deverá ser responsável tecnicamente pela execução da obra, competindo a ele responder à
fiscalização durante todo o período de vigência do Contrato.

63.4. Declaração de vistoria técnica, ou, caso a licitante opte por não realizar a vistoria técnica, declaração acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação, devendo utilizar o modelo anexo a este edital.

64. Quando não constante no SICAF, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o
caso:

a) cédula de identidade, no caso de licitante pessoa física;

b) registro comercial, no caso de empresa individual;

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

65. Quando não constante no SICAF, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação fiscal e trabalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

d) caso o Licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a prova de regularidade para com a Fazenda do
Estado de Santa Catarina, nos termos dos Decretos estaduais nºs 3.650/93 e 3.884/93;

e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

f) prova de regularidade com o FGTS;

g) prova de regularidade com a Justiça do Trabalho;

h) certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do
licitante.

66. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação com as informações constantes no SICAF deverão encaminhar, via
sistema eletrônico, no prazo fixado pelo Pregoeiro, documentos que supram tais exigências, na forma do art. 70 da Lei n. 14.133/2021.

67. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar as condições de habilitação
dos licitantes.

68 . As declarações exigidas neste edital poderão ser supridas mediante manifestação expressa do licitante no chat do sistema
compras.gov.br.
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69. Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, ou, ainda, de
envio de documentos não juntados, mas que comprovem que na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de
aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo
Pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será suspensa.

70. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, com indicação precisa de dados
capazes de qualificar inequivocamente o licitante.

71. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

72. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e
trabalhista, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

73. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

74. Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.

75. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado o vencedor.

76. Para o documento no qual não conste prazo de validade será considerado o prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua
emissão, salvo para aqueles que, por sua própria natureza, não apresentem prazo de validade, como é o caso dos atestados de
capacidade técnica.

 

DO RECURSO

77. Caberá recurso em face de julgamento das propostas, ato de habilitação ou inabilitação de licitante, anulação ou revogação da
licitação.

78. Após a fase de julgamento o sistema abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá, em campo próprio
do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

79. Em seguida, após a fase de habilitação, o sistema abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual, qualquer licitante poderá, em
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso.

80. O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis e será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação.

81. A apreciação se dará em fase única.

82. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

 

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

83. O objeto deste pregão será adjudicado ao licitante vencedor.

84. A homologação deste Pregão compete ao Diretor Geral da Alesc ou ao Diretor de Comunicação Social, conforme o caso e em
atenção aos termos contidos no Ato da Mesa nº 195, de 16 de junho de 2020.

 

DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

85. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o licitante vencedor será convocado para se cadastrar no sistema SEI e, em
seguida, assinar o contrato, e terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para concluir o cadastro e efetuar a assinatura, sob pena de decair
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e na Lei n° 14.133/2021.

86. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante
vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Alesc.

87. O licitante deverá manter atualizado o seu endereço e-mail junto à Alesc e confirmar o recebimento das mensagens provenientes
dela, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

88. Os representantes legais deverão realizar seu cadastro para obter seu login e senha para assinatura eletrônica do contrato ou ata
de registro de preços, por meio do sistema SEI, no seguinte endereço eletrônico: https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0 .

Edital P.E. 044/2024 - 1ª Republicação (1472077)         SEI 24.0.000035195-0 / pg. 7

https://sei.alesc.sc.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=usuario_externo_logar&id_orgao_acesso_externo=0%20.


89. O pedido de credenciamento de usuário externo ao SEI é ato pessoal e intransferível e, portanto, não serão aceitos cadastros de e-
mails setoriais, somente e-mails pessoais.

90. Dúvidas referente ao cadastro no sistema SEI deverão ser solucionadas no e-mail sei@alesc.sc.gov.br e/ou pelo telefone (48) 3221-
2532.

91. Por ocasião da assinatura do contrato, será verificado no SICAF e em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de
habilitação.

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

92. As sanções administrativas às quais o licitante estará sujeito estão previstas no Projeto Básico e minuta do contrato, encartados
neste Edital.

 

DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

93. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o
ato convocatório deste Pregão, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.

94. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico, pela Coordenadoria de Licitações e Contratos, ou pela Equipe de Planejamento, decidirá
sobre a impugnação do certame.

95. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

96. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da
sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes@alesc.sc.gov.br.

97. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema eletrônico em até 3 (três) dias
úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

 

DISPOSIÇÕES FINAIS

98. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão promover diligência destinada a esclarecer ou
completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados
para fins de classificação e habilitação, salvo se tratar-se de informação complementar, conforme disposto no artigo 64 da Lei n°
14.133/2021.

99. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

100. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles serão considerados como aceitos
para efeito de julgamento deste Pregão.

101. Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, de documentos emitidos em língua
estrangeira, que também deverão ser devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

102. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerão
as deste Edital.

103. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Alesc.

104. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do início e incluído o do vencimento, e serão considerados
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

105. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente na Alesc, portanto serão prorrogados até o
próximo dia útil os prazos que vencerem durante dias sem expediente.

106. Qualquer comunicação pertinente a este processo licitatório a ser realizada entre a Alesc e terceiros deve ocorrer por escrito,
preferencialmente por e-mail, sendo que os prazos indicados nas comunicações se iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de
envio do e-mail, salvo se houver confirmação de leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que os prazos se iniciam com a
respectiva confirmação.

107. Integra o presente edital a minuta do contrato.

108. Em caso de dúvidas relacionadas ao sistema Compras.gov.br, o licitante deverá entrar em contato com o suporte do sistema,
através do telefone 0800-978-9001, ou do site portaldeservicos.economia.gov.br (suporte realizado de segunda a sexta-feira, das
07h às 20h).
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DO FORO

109. As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão processadas e
julgadas no Foro da Comarca da Capital, no Município de Florianópolis, do Estado de Santa Catarina, com a renúncia expressa de
qualquer outro.

 

Florianópolis, data da assinatura eletrônica do edital.

 

______________________________
Alexandre Lencina Fagundes

Diretor Geral
 

______________________________
Alexandre Rodrigues Badotti

Coordenador de Licitações e Contratos
 

 

 

 

 

ANEXO I

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2024 - 1ª REPUBLICAÇÃO

PROJETO BÁSICO

 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS

Processo: SEI n° 24.0.000035195-0

Área Requisitante: Coordenadoria de Serviços Técnicos

Fundamento Legal: Ato de Mesa n° 257/2024 e Lei n°14.133/2021.

 

2. OBJETO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1. Contratação de empresa especializada na execução da cobertura do estacionamento Leste e Sul do Palácio Barriga Verde,
estrutura metálica, e fundações em concreto armado, conforme especificações constantes neste Projeto Básico, nos Memoriais
Descritivos e demais projetos executivos anexos.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818/ 2021.

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado.

2.4. A presente contratação se dará em lote único, pois a divisão em itens trará prejuízo para o conjunto da contratação, conforme
demonstrado no Estudo Técnico Preliminar 1432146.

2.5. O serviço é enquadrado como serviço de engenharia (CATSERV 22225).

 

3. VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do contrato, na forma do artigo 105
da Lei n° 14.133/2021.

3.2. O serviço é enquadrado como serviço por escopo, pois impõe ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço
específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão
do objeto.
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4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

4.1. O estacionamento destinado a veículos, localizado nas áreas Leste e Sul do Palácio Barriga Verde, atualmente conta com 118
vagas descobertas. Assim, o objetivo deste projeto é a implantação de uma estrutura de cobertura em sistema misto, com o intuito
de proteger os veículos e seus usuários das intempéries, como chuva e intensa radiação solar. Essa iniciativa visa proporcionar
maior conforto, acessibilidade e segurança aos usuários, além de contribuir para a preservação e aumento da durabilidade dos
veículos estacionados.

4.2. Além disso, a contratação pretendida encontra amparo no item 10 do Plano de Contratações Anual (PCA) 2024 e o Plano
Plurianual para o quadriênio 2023-2027 (Lei nº 18.835, de 12 de janeiro de 2024, e suas alterações), prevê no programa 0920
(Gestão Administrativa Poder Legislativo), a subação 001144 - referente à manutenção e serviços administrativos gerais, bem
como a 001157 - aquisição, recuperação e ampliação de imóveis do Poder Legislativo, que demonstram o alinhamento desta
contratação com o alcance dos objetivos estabelecidos nos planos estratégicos da ALESC, com o PPA.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual, especialmente dos serviços elétricos e hidráulicos, desde que
autorizados pela Alesc e até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.

5.2. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades
do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor
da Coordenadoria de Serviços Técnicos, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 18 horas.

5.2.1. O agendamento da vistoria prévia deverá ser realizado por meio do e-mail cst@alesc.sc.gov.br ou pelo telefone (48) 3221-3190.

5.2.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.2.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.2.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

5.2.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

5.3. Com o fito de garantir competitividade ao certame será admitida a participação de empresas em consórcio nesta licitação.

5.3.1. A previsão da possibilidade de consórcios de empresas em licitação está no art. 15 da Lei de Licitações (Lei 14.133/2021).

5.3.2. A prática do consórcio é comum na área de engenharia, cujas empresas de ramos distintos se unem para ofertar seu melhor
preço e realizar um único contrato. Neste caso, a união de empresas não necessariamente é para unirem seus documentos de
habilitação, mas a própria união de conhecimento e capacidades. Como dito, possibilita às empresas participantes somar
capacidades técnica, econômico-financeira e know-how. O maior objetivo das licitações é encontrar a proposta mais vantajosa,
então, vislumbra-se que permitir a participação de empresas em consórcio é ampliar as chances do órgão público de encontrar a
melhor proposta.

5.3.3. Para fins de participação nesta licitação em regime de consórcio deverão ser observadas as seguintes normas:

5.3.3.1. Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados;

5.3.3.2. Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a Administração;

5.3.3.3. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação
econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado;

5.3.3.4. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma isolada; e

5.3.3.5. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de
execução do contrato.

5.3.4. Fica estabelecido para o consórcio um acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a
habilitação econômico-financeira.

5.3.4.1. Este acréscimo não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de microempresas e pequenas empresas, assim
definidas em lei.

5.3.5. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, conforme
os termos aqui definidos.
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5.3.6. Em caso de necessidade de substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade
contratante e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para
efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa
substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato.

5.4. Na presente contratação não haverá a participação de cooperativas, pois a execução dos serviços demanda subordinação dos
trabalhadores em relação à pessoa jurídica contratada pela Administração.

5.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5%
(cinco por cento) do valor global do contrato.

5.5.1. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no prazo máximo de 1 (um) mês, contado
da data de homologação da licitação e anterior à de assinatura do contrato.

5.5.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do
contrato.

5.5.3.A exigência de garantia visa assegurar a satisfação de quaisquer créditos da Administração, que venham a surgir durante a
execução contratual, decorrentes de infrações cometidas pela empresa, ou mesmo com gastos decorrentes de erro de projeto,
intenta-se com a imposição de prestação da garantia contratual uma redução do risco de satisfação destes possíveis créditos.

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA)

6.1. Após a formalização do Contrato, a empresa terá um prazo de até 10 (dez) dias úteis para efetuar a mobilização e respectiva
instalação dos canteiros no local de execução da obra. Concluído este prazo, será emitida a Ordem de Serviço, marco inicial
para a execução da obra, que deverá RESPEITAR CRITERIOSAMENTE O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  apresentado
no Anexo C deste Projeto Básico (1471436), a seguir transcrito:

 

 

6.2. Destaca-se que a Contratada deverá levar em conta, na execução dos serviços quando da realização das obras , o fato de que
os ruídos excessivos, durante o horário comercial, devem ser coibidos, especialmente nas terças e quartas feiras (horário
de expediente), excetuando dias previamente autorizados oficialmente, com o fito de evitar prejuízo às atividades
parlamentares desenvolvidas nesses dias.

6.2.1. Para fins de não prejudicar o cronograma da obra poderá ser ajustado previamente, junto à Coordenadoria de Serviços
Técnicos e à Casa Militar a realização de trabalhos noturnos e nos finais de semana, sem que isso reflita em qualquer
acréscimo de valores para a Alesc.

6.3. A Contratada deverá submeter à aprovação da fiscalização até 3 (três) dias após o início dos trabalhos o plano de execução
e o cronograma detalhado de todos os serviços das obras, elaborados em conformidade com o cronograma do contrato e o
orçamento, utilizando técnicas adequadas de planejamento: Método do Caminho Crítico (em inglês Critical Path Method, CPM) em
conjunto com o diagrama de redes PERT (do inglês: Program Evaluation and Review Technique).

6.4. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias e procedimentos de execução dos trabalhos encontra-
se especificada nos Projetos e Memoriais Descritivos anexos ao presente Projeto Básico.

6.5. Os serviços deverão ser realizados no estacionamento do Palácio Barriga Verde, edifício sede da Alesc, situado na Rua Jorge
Luz Fontes, 310, Centro, Florianópolis/SC.
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6.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários para a perfeita execução do projeto.

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa
do Consumidor).

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de
2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

7.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Alesc convocará o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento
os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em
que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

7.8. O gestor e fiscais do contrato serão designados mediante Portaria do Diretor-Geral da Assembleia Legislativa, no Diário da Alesc
e deverão se ater aos ditames do Ato de Mesa nº. 317, de 19 de novembro de 2020, que dispõe sobre a gestão e fiscalização dos
contratos administrativos no âmbito da Alesc.

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico;

8.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela contratada.

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.6. Efetuar o pagamento a contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
Contrato e no presente Projeto Básico.

8.7. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e no Contrato.

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de
1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.10. Comunicar a contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133,
de 2021.

8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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9.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Projeto Básico, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

9.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação.

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,
II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.

9.20. Indicar a área no entorno que deverá ser interditada durante a instalação das coberturas a fim de garantir a segurança de
pedestres e veículos que transitam no local.

9.21. Dar uma disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras Contratadas, utilizar produtos,
equipamentos e serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, e visar
tanto a preservação do patrimônio histórico, cultural e imaterial, quanto a acessibilidade para pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida; podendo, se assim entender pertinente, propor adequações aos projetos contratados de modo a priorizar o
atingimento de tais objetivos.

9.22. O descarte e remoção/transporte de entulho deverão ser feitos conforme a Resolução número 307 de 2002 do Conselho
Nacional do Meio Ambiente (Conama), Resolução n. 448 de 2012 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e NBRs –
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Normas Brasileiras de números 15112/2004 e 15113/2004 as quais estabelecem os procedimentos necessários para a gestão dos
resíduos da construção civil.

9.23. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá ou outro meio, além de provê-los com
os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.

9.24. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do
serviço.

9.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

9.26. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do
contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010).

9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis,
na forma da legislação aplicável.

9.28. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro ou preposto responsável, as informações sobre o andamento
do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas,
serviços executados, registro de ocorrências, nome e função dos colaboradores presentes na data de registro e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. A cópia dos
registros do Diário de Obra deverá ser entregue semanalmente à fiscalização ou gestão do Contrato.

9.29. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de
terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

9.30. Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços, inclusive os destinados ao pagamento de todos os
impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato.

9.31. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste TR/PB ou
mesmo no Edital decorrente, resultante da execução das contratações decorrentes, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de
todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal
alocado nos serviços e obras decorrentes da ARP.

9.32. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de
única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente
envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato.

9.33. Submeter à prévia e expressa autorização da Coordenadoria de Serviços Técnicos e do Grupo de Trabalho a necessidade de
qualquer trabalho adicional ou modificação de projeto fornecido.

9.34. Submeter previamente à aprovação da Coordenadoria de Serviços Técnicos e do Grupo de Trabalho eventuais ajustes no
cronograma, de modo a mantê-los perfeitamente informados sobre o desenvolvimento dos trabalhos.

9.35. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela da Coordenadoria de Serviços Técnicos e Grupo
de Trabalho, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.36. Caso a Contratante execute esses reparos, por omissão da Contratada, esta pagará pelos mesmos, independentemente das
penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizada.

9.37. Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços, programando
adequadamente as atividades executivas, se necessária a interferência em área maior que a designada, uma autorização oficial
emitida pela ALESC é necessária.

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

10.1. O pagamento deverá ser realizado em 03 (três) etapas e deverá seguir o cronograma físico financeiro, apresentado no Anexo C
(1471436) deste Projeto Básico.

10.2. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela contratada, mediante apresentação do
documento fiscal, após a realização dos serviços devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor
do contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal;

10.3. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite, por culpa exclusiva do Contratante,
será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com
base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 117 da
Constituição Estadual;

10.4. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc (Banco do Brasil) poderá receber o
pagamento em outras instituições financeiras, por meio de crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável
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pelo pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro
de 2017);

10.5. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estiverem com a
validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo, entretanto, a contratada apresentar, no prazo máximo de até 30 (trinta)
dias, novos documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por inadimplemento
parcial do contrato.

10.6. Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com o desconto correspondente ao valor
da multa/glosa. Caso não seja emitido novo documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na
Alesc em favor da contratada, sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº
1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será
cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

10.7 Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos serviços objeto deste contrato, em até 5
(cinco) dias corridos após a efetivação dos serviços atinentes à fase concluída, expressos em moeda corrente, com a
discriminação dos serviços efetivamente efetuados, inclusive com período de referência da prestação dos serviços, devidamente
atestadas por servidor designado pela Alesc.

10.8. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.

10.9. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.

10.10. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços autorizados, identificados e
efetivamente realizados, até o período correspondente.

10.11. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária.

10.12. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão informados à contratada, e a
contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

10.13. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos serão informados à contratada para que
seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança.

10.14. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos documentos fiscais,
correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não serão pagos serviços não executados/autorizados.

10.15. A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos dispostas na Instrução Normativa
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. O regime de execução do contrato será a empreitada por preço global.

11.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade Pregão, sob a forma
eletrônica, com critério de julgamento pelo maior desconto

 

12. HABILITAÇÃO

Habilitação Jurídica e Fiscal, Social e Trabalhista

12.1. A habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista será aquela padronizada no Edital de licitação.

Habilitação Econômico-Financeira

12.2. Certidão negativa da falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

12.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultados de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

12.3.1. Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) no valor igual ou superior a
1,00 (um).

12.3.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

12.3.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de
2 (dois) anos.

12.3.4. As memórias de cálculo de cada índice, firmadas por profissional da área contábil, deverão ser anexadas pelo licitante à
documentação relativa à qualificação econômico-financeira.
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12.4. Os licitantes que apresentarem resultado menor do que 1,00 (um) em qualquer dos índices referidos serão considerados
habilitados se, conjuntamente com os documentos de habilitação, comprovarem patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento)
do valor da proposta.

Qualificação Técnica

12.5. Registro da Licitante ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA).

12.6. A licitante deverá apresentar comprovante de aptidão na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior aos quais se pretende contratar como objeto desta contratação, mediante a apresentação de
atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, com descrição do(s) projeto(s) e serviço(s)
executado(s), acompanhado(s) de certidões ou atestados (ARTs, CATs) regularmente emitidos pelo conselho profissional
competente.

12.6.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas:

Características mínimas Quantitativo mínimo

Ter executado cobertura em estrutura
metálica com espaço físico de no
mínimo

201,20 m² de área em
planta

Ter executado estacas em hélice
contínua com no mínimo

6,6 metros de
profundidade

 

12.7. Apresentar profissional(is), devidamente registrado(s) no CREA/CAU, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica
(ART) ou registro de responsabilidade técnica (RRT) por execução de objeto de características semelhantes, registrado no quadro
funcional da empresa (passível de comprovação mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou
contrato de trabalho), ou que se comprometa a atuar em nome da empresa na execução de toda a obra (comprovação por meio da
apresentação de termo de responsabilidade de profissional autônomo).

12.7.1. Como mencionado, deverá ser comprovado que o profissional apresentado já tenha executado objeto de características
semelhantes ao objeto contratado, assim compreendida a execução de cobertura em estrutura metálica com espaço físico de no
mínimo 201,20 m² de área em planta.

12.7.2. O profissional indicado deverá ser responsável tecnicamente pela execução da obra, competindo a ele responder à
fiscalização durante todo o período de vigência do Contrato.

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução
do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
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penalidade mais grave;

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do subitem acima
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave.

d) Multa, conforme tabela a seguir:

Tipo Correspondência Evento

Moratória

1% (um por cento) ao dia,
até o limite de 10 (dez)
dias, do valor total do
contrato.

Atraso injustificado no
cumprimento dos prazos do
cronograma físico-financeiro
por culpa exclusiva da
Contratada

Moratória

0,05% (cinco centésimos
por cento), até o limite de
10% (dez por cento) do
valor total do contrato.

Atraso injustificado na
apresentação,
suplementação ou
reposição da garantia.

Compensatória 2% (dois por cento) do
valor total do contrato.

Infração descrita na alínea
“a” do subitem acima.

Compensatória 5% (cinco por cento) do
valor total do contrato.

Infração descrita na alínea
“b” do subitem acima.

Compensatória 20% (vinte por cento) do
valor total do contrato.

Infração descrita na alínea
“c” do subitem acima.

Compensatória
15% (quinze por cento) do
valor da proposta.

Infrações descritas nas
alíneas “d”, “e” e “f” do
subitem acima.

Compensatória 5% (cinco por cento) do
valor do contrato.

Infração descrita na alínea
“g” do subitem acima.

Compensatória

25% (vinte e cinco por
cento) do valor total do
contrato ou do valor
estimado da contratação,
quando for o caso.

Infrações descritas nos itens
“h” a “l” do subitem acima.

 

13.3. O atraso superior a 10 (dez) dias corridos autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

13.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao contratante.

13.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

13.6 A multa pode ser descontada da eventual garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em razão do contrato em que houve a
aplicação da multa ou de eventual outro contrato havido entre a Alesc e a Contratada.

13.7. Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de sanções contratuais seguirá o disposto no
Ato da Mesa nº 257/2024.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente Edital serão informadas pela Coordenadoria de Execução Orçamentária.

 

15. QUADRO-RESUMO DO PROJETO BÁSICO

Modalidade Pregão Eletrônico

Sistema de Registro de Preços Não

Critério de julgamento Maior desconto

Parcelamento Não

Empresas em consórcio Sim
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Cooperativas Não

Habilitação Técnica Sim

Habilitação econômico-financeira Sim

Vistoria Técnica Sim

Amostra/Prova de Conceito Não

Contrato continuado Não

 

16. ORÇAMENTO REFERENCIAL

16.1. O orçamento referencial foi elaborado por empresa contratada por meio do Contrato nº 142/2024 ( 1362661), que utilizou como
base valores da tabela SINAPI, DEINFRA e SICRO, conforme documento 1471441, arrolado na alínea "a" do Anexo D do presente
Projeto Básico.

 

17. RELAÇÃO DE ANEXOS

Todos os anexos abaixo relacionados encontram-se disponíveis na página do Pregão Eletrônico Nº 044/2024, no sítio
eletrônico da Alesc: www.alesc.sc.gov.br/licitacoes

17.1. Anexo A – Memoriais Descritivos (fundação, estrutura, águas pluviais e elétrico):

a) Memorial Descritivo - Fundação (1435035);
b) Memorial Descritivo - Estrutura Metálica (1436799);
c) Memorial Descritivo - Águas Pluviais (1435040); e
d) Memorial Descritivo - PJ Elétrico (1436809).

 

17.2. Anexo B – Projetos (fundação, estrutura metálica, pluvial e elétrico):

a) Projeto Arquitetônico (1435116);
b) Projeto Fundação 001 (1435120);
c) Projeto Fundação 002 (1435123);
d) Projeto Fundação 003 (1435124);
e) Projeto Fundação 004 (1435127);
f) Projeto Fundação 005 (1435133);
g) Projeto Fundação 006 (1435136);
h) Projeto Estrutura 001 (1435140);
i) Projeto Estrutura 002 (1435144);
j) Projeto Estrutura 003 (1435149);
k) Projeto Estrutura 004 (1435152);
l) Projeto Estrutura 005 (1435157);
m) Projeto Estrutura 006 (1435165);
n) Projeto Pluvial - Cortes e Detalhes ( 1435173);
o) Projeto Pluvial - Implantação Detalhes ( 1435174);
p) Projeto Pluvial - Implantação Segunda Fase (1435177);
q) Projeto Elétrico - Implantação (1435180); e
r) Projeto Elétrico - Quadro e Diagrama (1435183).

 

17.3. Anexo C – Cronograma Físico Financeiro (1471436).

17.4. Anexo D – Orçamento Referencial:

a) Orçamento - Valores Referencia is (1471441);
b) Anotação de Responsabilidade Técnica-ART ( 1435093); e
c) Informação - BDI - Fórmula Benefícios e Despesas Indiretas ( 1435105).

 

Equipe de Planejamento

Jean Carlos Baldissarelli Integrante do Setor
Técnico/Requisitante

Leonardo Ulisses Moraes Integrante Administrativo
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Elisandra da Silva Fortkamp Integrante Administrativo

 

Florianópolis, datado e assinado digitalmente.

 

Jean Carlos Baldissarelli
Coordenador de Serviços Técnicos

 

 

 

 

ANEXO II

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2024 - 1ª REPUBLICAÇÃO

PLANILHA DE VALORES MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

 

Item Descrição Unid. CATSER Quantitativo Valor máximo
admissível (R$)

1

COBERTURA DO
ESTACIONAMENTO LESTE E
SUL DO PALÁCIO BARRIGA
VERDE

SV 22225 1 1.874.718,24

 
 

Obs: Para fins de esclarecimento, para a efetuação da sua proposta e efetivação de lances, quando da abertura da disputa, reforça-se
que o percentual de desconto deve ser aplicado ao valor global da obra, já considerado o BDI – cujo percentual máximo foi estipulado
pela Administração em 26,44% (vinte e seis inteiros e quarenta e quatro centésimos por cento ) – além de incluir todos os tributos,
descontos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.

 

PLANILHA DE PREÇOS DETALHADA

 26,44%  

ITEM REFERENCIA  und. Qdt Vlr Unit. Com BDI Valor total

1.0. SERVIÇOS PRELIMINARES      

1.1 SINAPI 09/2024 98458 TAPUME COM COMPENSADO DE MADEIRA. AF_03/2024 m² 528,00 94,13 119,02 62.841,49

1.2

DEINFRA 01/2021

atualizado para

08/2024

40096 CORTE, RECORTE E REMOÇÃO DE ARVORES INLCUSIVES RAIZES (PALMEIRAS) Unid 25,00 621,67 786,04 19.650,99

1.3 SINAPI 09/2024 103689
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E

ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS
m² 4,50 459,74 581,30 2.615,83

1.4

DEINFRA 01/2021

atualizado para

08/2024

42591 LOCAÇÃO DA OBRA m² 2029,00 6,04 7,64 15.495,42

1.5 SINAPI 09/2024 97635
REMOÇÃO DE PISO DE BLOCO INTERTRAVADO OU DE PEDRA PORTUGUESA, DE

FORMA MANUAL, COM REAPROVEITAMENTO. AF_09/2023
m² 179,20 18,02 22,78 4.082,98

1.6 COMPOSIÇÃO DE PREÇOS LOCAÇÃO DE CONTAINER DE 3,00X1,50 METROS PARA DEPOSITO mês 2,00 473,00 598,06 1.196,12

1.7 COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
LOCAÇÃO DE CONTAINER DE 3,00X1,50 METROS PARA

ALMOXARIFADO/REFEITÓRIO.
mês 2,00 473,00 598,06 1.196,12

1.8 COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
TRANSPORTE DE CONTAINER (ENTREGA E RETIRADA) DOS CONTAINERES DE

DEPOSITO E ALMOXARIFADO/REFEITÓRIO
Unid 2,00 753,00 952,09 1.904,19

         
    SUBTOTAL 108.983,14

2.0. ADMINISTRAÇÃO LOCAL      

2.1 SINAPI 09/2024 93572 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES mês 1,50 6.085,56 7.694,58 11.541,87

2.2 SINAPI 09/2024 101380 AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES mês 1,50 3.834,45 4.848,28 7.272,42

2.3 SINAPI 09/2024 93565 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES mês 1,50 17.913,93 22.650,37 33.975,56

    SUBTOTAL 52.789,85
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3.0. INFRA E SUPRA ESTRUTURA      

3.1 SINAPI 09/2024 96520

ESCAVAÇÃO MECANIZADA PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA COM

RETROESCAVADEIRA (SEM ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS).

AF_01/2024

m³ 424,03 89,78 113,52 48.134,97

3.2 SINAPI 09/2024 104915
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 20,0 MM - MONTAGEM. AF_01/2024
KG 949,61 10,29 13,01 12.355,07

3.3 SINAPI 09/2024 104917
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA

UTILIZANDO ÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_01/2024
KG 122,43 15,63 19,76 2.419,53

3.4 SINAPI 09/2024 104918
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA

UTILIZANDO ÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_01/2024
KG 562,83 14,46 18,28 10.290,35

3.5 SINAPI 09/2024 104919
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA

UTILIZANDO ÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_01/2024
KG 165,23 12,87 16,27 2.688,76

3.6 SINAPI 09/2024 96543
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 8 MM - MONTAGEM.

AF_01/2024
KG 1694,77 20,15 25,48 43.178,77

3.7 SINAPI 09/2024 104921
ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA

UTILIZANDO ÇO CA-50 DE 16,0 MM - MONTAGEM. AF_01/2024
KG 393,87 10,29 13,01 5.124,51

3.8 SINAPI 09/2024 104916
ARMAÇÃO DE BLOCO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 6,3 MM - MONTAGEM.

AF_01/2024
KG 129,20 16,92 21,39 2.764,06

3.9 SINAPI 09/2024 96541

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM

CHAPA DE M ADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 4 UTILIZAÇÕES.

AF_01/2024

m² 191,94 179,26 226,66 43.504,42

3.10 SINAPI 09/2024 94967
CONCRETO FCK = 40MPA, TRAÇO 1:1,6:1,9 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA

MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021
m³ 86,369 623,31 788,11 68.068,55

3.11 SINAPI 09/2024 92763
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
KG 794,64 9,39 11,87 9.434,54

3.12 SINAPI 09/2024 92759
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022
KG 354,57 14,27 18,04 6.397,50

3.13 SINAPI 09/2024 96539

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME,

EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E=17 MM, 2 UTILIZAÇÕES.

AF_01/2024

m² 161,42 129,15 163,30 26.359,44

3.14

DEINFRA 01/2021

atualizado para

08/2024

40043 ESTACA ESCAVADA - HÉLICE DN 30 CM P/ATÉ 35TF M 748,00 77,12 97,51 72.937,87

3.15

DEINFRA 01/2021

atualizado para

08/2024

40047 ESTACA ESCAVADA - HÉLICE DN 60 CM P/ATÉ 150TF M 792,00 244,78 309,50 245.123,87

    SUBTOTAL 598.782,21

4.0. COBERTURA E TELHADO - ESTRUTURA E TELHAMENTO      

4.1 SINAPI 09/2024 92580

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA

TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU

TERMOACÚSTICA, INCL USO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

m² 2.029,00 46,59 58,91 R$ 119.525,14

4.2

DEINFRA 01/2021

atualizado para

08/2024

43820 COBERTURA COM TELHA TRAPEZOIDAL DE ALUMINIO m² 2.029,00 95,74 121,05 R$ 245.617,87

4.3 SINAPI 09/2024 100739

PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO

ACETINADO) PULVERIZADA SOBRE PERFIL METÁLICO EXECUTADO EM FÁBRICA

(POR DEMÃO). AF_01/2020_PE (minimo 02 demão)

m² 2.029,00 10,38 13,12 R$ 53.259,11

4.4 SINAPI 09/2024 100765

PILAR METÁLICO PERFIL LAMINADO/SOLDADO EM AÇO ESTRUTURAL, COM

CONEXÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS MÃO DE OBRA, TRANSPORTE E IÇAMENTO

UTILIZANDO GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA

KG 11.453,70 13,70 17,32 R$ 198.404,20

4.5 SINAPI 09/2024 94229

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE

100 CM

INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

M 216,00 159,07 201,13 R$ 43.443,67

4.6 SINAPI 09/2024 94231
RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, INCLUSO

TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019
M 622,00 48,92 61,85 R$ 76.946,93

    SUBTOTAL 737.196,91

5.0. ÁGUA PLUVIAL      

5.1 SINAPI 09/2024 93358
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30

M. AF_ 02/2021 - 1 metro
m³ 400,00 81,76 103,38 41.350,94

5.2 SINAPI 09/2024 89580
TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM

CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022
m 416,00 60,79 76,86 31.974,96

5.3 SINAPI 09/2024 89590

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA

,FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS.

AF_06/2022

un. 23,00 119,26 150,79 3.468,22

5.4 SINAPI 09/2024 89677

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA,

FORNECIDO E INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS PLUVIAIS.

AF_06/

un. 37,00 70,79 89,51 3.311,75

5.5 SINAPI 09/2024 104179
CAP, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO

E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022
un. 6,00 72,71 91,93 551,61

5.6 SINAPI 09/2024 104172
TÊ DE INSPEÇÃO, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, DN 150 MM, JUNTA ELÁSTICA,

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE ENCAMINHAMENTO. AF_06/2022
un. 23,00 238,38 301,41 6.932,38

Edital P.E. 044/2024 - 1ª Republicação (1472077)         SEI 24.0.000035195-0 / pg. 20



5.7 SINAPI 09/2024 99255

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS

CERÂMICOS MACIÇOS, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M PARA REDE DE

DRENAGEM. AF_12/2020

un. 15,00 825,86 1.044,22 15.663,26

5.8 SINAPI 09/2024 97143
ASSENTAMENTO DE TUBO PARA REDE DE ÁGUA, DN 150 MM, (NÃO

INCLUI FORNECIMENTO). AF_05/202
m 342,90 6,51 8,23 2.822,49

    SUBTOTAL 106.075,61

         
6.0.ELÉTRICA      

6.1 SINAPI 09/2024 93358
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 1,30

M. AF_02/2021
m³ 190,00 81,76 103,38 19.641,70

6.2 SINAPI 09/2024 97669

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 90 (3"), PARA REDE ENTERRADA

DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF_12/2021

m 190,00 17,23 21,79 4.139,27

6.3 SINAPI 09/2024 97667

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE

ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF _12/2021

m 380,00 8,10 10,24 3.891,82

6.4 SINAPI 09/2024 97889

CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM ALVENARIA COM TIJOLOS

CERÂMICO MACIÇOS, FUNDO COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M.

AF_12/2 020

un. 14,00 731,04 924,33 12.940,58

6.5 SINAPI 09/2024 103491

CONCRETAGEM COMO PROTEÇÃO MECÂNICA ADICIONAL NO REATERRO PARA

REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO . AF_12/2021

m³ 11,30 640,80 810,23 9.155,57

6.6 SINAPI 09/2024 101878

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE

SOBREPOR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 18 DISJUNTORES DIN 100A -

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020

um 1,00 529,24 669,17 669,17

6.7 SINAPI 09/2024 96386
EXECUÇÃO E COMPACTAÇÃO DE ATERRO COM SOLO PREDOMINANTEMENTE

ARENOSO - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAÇÃO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019
 142,50 6,61 8,36 1.190,97

6.8 SINAPI 09/2024 91931
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023
M 5,00 10,92 13,81 69,04

6.9 SINAPI 09/2024 91925
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 - (NEUTRO)
m 330,00 3,90 57,75 19.056,93

6.10 SINAPI 09/2024 91925
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 - (FASE)
m 330,00 3,90 57,75 19.056,93

6.11 SINAPI 09/2024 91925

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 -

(RETORNO)

m 330,00 3,90 57,75 19.056,93

6.12 SINAPI 09/2024 91927
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 (NEUTRO)
m 472,00 5,25 77,74 36.692,36

6.13 SINAPI 09/2024 91927
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 (FASE)
m 472,00 5,25 77,74 36.692,36

6.14 SINAPI 09/2024 91927
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 0,6/1,0 KV, PARA

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 (RETORNO)
m 472,00 5,25 77,74 36.692,36

6.15 SINAPI 09/2024 95795
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO T, PARA ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN

20 MM (3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022
un. 60,00 34,48 43,60 2.615,79

6.16 SINAPI 09/2024 95778
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO C, PARA ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN

20 MM (3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022
un. 14,00 30,00 37,93 531,05

6.17 SINAPI 09/2024 95787
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO LR, PARA ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO

DN20 MM (3/4''), APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2022
un. 11,00 30,23 38,22 420,45

6.18 SINAPI 09/2024 92688
TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MÉDIA, CONEXÃO

ROSQUEADA,DN 20 (3/4"), FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020
m 525,00 37,24 47,09 24.720,28

6.19 SINAPI 09/2024 92694

NIPLE, EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO ROSQUEADA, DN 20 (3/4"), INSTALAD

O EM RAMAIS E SUB-RAMAIS DE GÁS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

AF_10/2020

un. 174,00 23,99 30,33 5.277,93

6.20 SINAPI 09/2024 96562

SUPORTE PARA ELETROCALHA LISA OU PERFURADA EM AÇO GALVANIZADO,

LARGURA 400 MM, EM PERFILADO COM COMPRIMENTO DE 45 CM FIXADO EM

LAJE, POR METRO DE ELETROCALHA FIXADA. AF_09/2023

m 12,00 59,58 75,33 904,00

6.21 SINAPI 09/2024 93022

CURVA 90 GRAUS PARA ELETRODUTO, PVC, ROSCÁVEL, DN 75 MM (2 1/2"), PARA

REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_12/2021

un. 2,00 53,08 67,11 134,23

6.22 SINAPI 09/2024 93010 ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 75 MM (2 1/2"), m 6,00 38,13 48,21 289,27

6.23 SINAPI 09/2024 97596
SENSOR DE PRESENÇA SEM FOTOCÉLULA, FIXAÇÃO EM PAREDE - FORNECIMENTO

E INSTALAÇÃO. AF_02/2020
un. 15,00 80,01 101,16 1.517,47

6.24 SINAPI 09/2024 101654
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33 W ATÉ 50 W - FORNECIME

NTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020
un. 59,00 197,73 250,01 14.750,58

6.25 SINAPI 09/2024 91962

INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM INTERRUPTOR PARALELO (2

MÓDULOS),10A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E

INSTALAÇÃO. AF_03/20

un. 9,00 68,85 87,05 783,49

    SUBTOTAL 270.890,51

         
   TOTAL GERAL     1.874.718,24
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ANEXO III

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2024 - 1ª REPUBLICAÇÃO

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA EMPRESA: ________________________________________________

ENDEREÇO: ______________ CIDADE: __________ CEP: ____-__ ESTADO: ___

FONE DA EMPRESA: ___________ FONE DO REPRESENTANTE: ____________

CNPJ Nº: ___________________________________________________

BANCO: _______ AGÊNCIA: ______ CONTA CORRENTE: ___________________

E-MAIL: ___________________________________________________

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: ______________________

A presente proposta tem como objeto a aquisição dos itens ou contratação dos serviços abaixo discriminados, em conformidade com as
especificações, quantidades e demais condições definidas no edital e seus anexos.

Sendo ofertada a proposta de ________% (_______________________ por cento) de desconto, aplicado ao Valor Global Total e
replicado linearmente a todos os itens individuais que o compõem, conforme planilha abaixo:

Item Referência Descrição Und. Qtd Valor unit. Com BDI Com desconto Valor total

 
        

         

Valor global total

I. A proposta preenchida deverá conter todos os itens, descrições, referência, unidades e quantitativos presentes na planilha do
orçamento da contratação constante no link informado no anexo anterior.

II. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias;

III. Declaro que cumpro e acato todos os dispositivos estabelecidos no edital e seus anexos.

IV. Declaro que a presente proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na presente data.

Florianópolis/SC, ____ de _____ de 2024.

 

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 

ANEXO IV

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2024 - 1ª REPUBLICAÇÃO

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

 

A licitante declara que está ciente e tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades para a execução do objeto deste
procedimento licitatório, dispensando a realização de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da lei 14.133/2021.

 

OU
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A licitante declara que realizou vistoria, tendo conhecimento pleno das condições e peculiaridades para a execução do objeto deste
procedimento licitatório.

 

Florianópolis/SC ___ de _____ de 2024.

 

 

 

 

Representante legal

(Assinatura e carimbo da empresa)

 

 

 

ANEXO V

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 044/2024 - 1ª REPUBLICAÇÃO

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N° XXX/2024

Contratação de empresa especializada para execução da cobertura do estacionamento Leste e Sul
do Palácio Barriga Verde, que entre si firmam a Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina e a empresa XXXXXXX, mediante cláusulas e condições a seguir:

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob o n° 83.599.191/0001-87, com sede na Rua
Doutor Jorge Luz Fontes n° 310, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88020-900, telefone (48) 3221-2500, e-mail da@alesc.sc.gov.br,
representada neste ato por seu Diretor-Geral, Alexandre Lencina Fagundes, e por seu Diretor Administrativo, Vitor Luiz Soares Bartelega.
 

CONTRATADA: Xxxxxx Xxxxx, inscrita no CNPJ sob XXXXXXX, com sede na XxxxxxxXxxx, telefone (XX) XXXX-XXXX, e-mail xxxxxxx,
representada neste ato por Xxxxxxx.
 

FUNDAMENTO LEGAL
· Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
· Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;
· Atos da Mesa nº 149, de 30 de abril de 2020, nº 195, de 16 de junho de 2020, e nº 257, de 28 de maio de 2024;
· Pregão Eletrônico nº 044/2024; e
· Processo SEI n° 24.0.000035195-0.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para execução da cobertura do estacionamento Leste e
Sul do Palácio Barriga Verde, estrutura metálica e fundações em concreto armado,  nas condições estabelecidas neste Contrato e no
Projeto Básico e seus anexos.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Projeto Básico;

1.2.2. Memoriais Descritivos e demais projetos executivos;

1.2.3. O Edital da Licitação;

1.2.4. A Proposta da contratada;

1.2.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
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de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da contratada, previstas neste instrumento.
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
3.1. Após a formalização do presente Contrato, a empresa terá um prazo de até 10 (dez) dias úteis para efetuar a mobilização e
respectiva instalação dos canteiros no local de execução da obra. Concluído este prazo, será emitida a Ordem de Serviço, marco
inicial para a execução da obra, que deverá RESPEITAR CRITERIOSAMENTE O CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO  apresentado
no Anexo C do Projeto Básico, a seguir transcrito:

 
3.2. Destaca-se que a Contratada deverá levar em conta, na execução dos serviços quando da realização das obras , o fato de que os
ruídos excessivos, durante o horário comercial, devem ser coibidos, especialmente nas terças e quartas feiras (horário de
expediente), excetuando dias previamente autorizados oficialmente, com o fito de evitar prejuízo às atividades parlamentares
desenvolvidas nesses dias.
3.3. Para fins de não prejudicar o cronograma da obra poderá ser ajustado previamente, junto à Coordenadoria de Serviços
Técnicos e à Casa Militar a realização de trabalhos noturnos e nos finais de semana, sem que isso reflita em qualquer acréscimo
de valores para a Alesc.
3.4. A Contratada deverá submeter à aprovação da fiscalização até 3 (três) dias após o início dos trabalhos o plano de execução e o
cronograma detalhado de todos os serviços das obras, elaborados em conformidade com o cronograma do contrato e o orçamento,
utilizando técnicas adequadas de planejamento: Método do Caminho Crítico (em inglês Critical Path Method, CPM) em conjunto com o
diagrama de redes PERT (do inglês: Program Evaluation and Review Technique).

3.5. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias e procedimentos de execução dos trabalhos encontra-se
especificada no Projeto Básico, Projetos Executivos e Memoriais Descritivos.
3.6. Os serviços deverão ser realizados no estacionamento do Palácio Barriga Verde, edifício sede da Alesc, situado na Rua Jorge Luz
Fontes, 310, Centro, Florianópolis/SC.

3.7. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários para a perfeita execução do projeto.

3.8. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Será admitida a subcontratação parcial do objeto contratual, especialmente dos serviços elétricos e hidráulicos, desde que
autorizados pela Alesc e até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato.
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O pagamento deverá ser realizado em 03 (três) etapas e deverá seguir o cronograma físico-financeiro constante na cláusula terceira
do presente contrato.

6.2. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela contratada, mediante apresentação do
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documento fiscal, após a realização dos serviços devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do
contrato, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.

6.3. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite, por culpa exclusiva do Contratante, será
efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos
mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõe o art. 117 da Constituição
Estadual.

6.4. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela Alesc (Banco do Brasil) poderá receber o
pagamento em outras instituições financeiras, por meio de crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo
pagamento das tarifas bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de fevereiro de 2017).

6.5. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade fiscal e trabalhista estiverem com a
validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo, entretanto, a contratada apresentar, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias,
novos documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por inadimplemento parcial do
contrato.

6.6. Caso haja aplicação de multa/glosa, a contratada deverá emitir novo documento fiscal com o desconto correspondente ao valor da
multa/glosa. Caso não seja emitido novo documento fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na Alesc em
favor da contratada, sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal, conforme IN RFB nº 1234, de 11 de
janeiro de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada
administrativamente ou judicialmente, se necessário.

6.7. Caberá à contratada emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos serviços objeto deste contrato, em até 5 (cinco)
dias corridos após a efetivação dos serviços atinentes à fase concluída, expressos em moeda corrente, com a discriminação dos serviços
efetivamente efetuados, inclusive com período de referência da prestação dos serviços, devidamente atestadas por servidor designado
pela Alesc.

6.7.1. O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.

6.7.2. O número do contrato e os dados bancários deverão constar do documento fiscal.

6 .8 . Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços autorizados, identificados e
efetivamente realizados, até o período correspondente.

6.9. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária.

6.10. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão informados à contratada, e a contagem
do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

6.11. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos serão informados à contratada para que seja
feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança.

6.12. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos documentos fiscais, correspondendo tão
somente aos serviços efetivamente utilizados. Não serão pagos serviços não executados/autorizados.

6.13. A contratada deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de tributos dispostas na Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Em caso de prorrogação da vigência contratual, após o interregno de um ano, por meio de pedido da contratada, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

7.2. O índice a ser aplicado será referente a 12 (doze) meses, contados a partir do dia 24/10/2024, data da consolidação da Pesquisa de
Preços.

7.3. O reajuste será concedido após transcorrer 12 (doze) meses da vigência do contrato.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

7.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.7. O reajuste será realizado por apostilamento ou por termo aditivo.

7.8. Sob pena de preclusão, o direito ao reajuste deverá ser pleiteado pela Contratada antes:

7.8.1. da assinatura de aditivo de prorrogação contratual;

7.8.2. do encerramento do contrato.

7.9. Não haverá reajuste de preços caso a vigência do contrato seja igual ou inferior a 12 (doze) meses e não tenha sido prorrogada, ou
se ao tempo do término da contratação decorrerem 12 (doze) meses ou menos dos efeitos financeiros do último reajuste.
 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar a contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.4. Nomear o fiscal e gestor do contrato por meio de Portaria a ser publicada no Diário da Assembleia.

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela contratada.

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
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liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.7. Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente Contrato e no Termo de Referência.

8.8. Aplicar à contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela contratada no prazo máximo de 1
(um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual período.

8.11. Comunicar a contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021.

9 .7 . Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante.

9.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação.

9.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da
Lei nº 14.133, de 2021.

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante.

9.20. Indicar a área no entorno que deverá ser interditada durante a instalação das coberturas a fim de garantir a segurança de pedestres
e veículos que transitam no local.

9.21. Dar uma disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas, utilizar produtos,
equipamentos e serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, e visar tanto a
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preservação do patrimônio histórico, cultural e imaterial, quanto a acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida; podendo, se assim entender pertinente, propor adequações aos projetos contratados de modo a priorizar o atingimento de tais
objetivos.

9.22. O descarte e remoção/transporte de entulho deverão ser feitos conforme a Resolução número 307 de 2002 do Conselho Nacional
do Meio Ambiente (Conama), Resolução n. 448 de 2012 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e NBRs – Normas
Brasileiras de números 15112/2004 e 15113/2004 as quais estabelecem os procedimentos necessários para a gestão dos resíduos da
construção civil.

9.23. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá ou outro meio, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual – EPI, quando for o caso.

9.24. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do
serviço.

9.25. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

9.26. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato
e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010).

9.27. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na
forma da legislação aplicável.

9.28. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro ou preposto responsável, as informações sobre o andamento do
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços
executados, registro de ocorrências, nome e função dos colaboradores presentes na data de registro e outros fatos relacionados, bem
como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. A cópia dos registros do Diário de
Obra deverá ser entregue semanalmente à fiscalização ou gestão do Contrato.

9.29. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de
terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.

9.30. Alocar os recursos necessários à administração e execução dos serviços, inclusive os destinados ao pagamento de todos os
impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato.

9.31. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou qualquer outro não previsto neste Contrato ou no
Edital, resultante da execução das contratações decorrentes, responsabilizando-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e
acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor.

9.32. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de
única e responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas
nos serviços e obras objeto do contrato.

9.33. Submeter a prévia e expressa autorização da Coordenadoria de Serviços Técnicos e Grupo de Trabalho a necessidade de qualquer
trabalho adicional ou modificação de projeto fornecido.

9.34. Submeter previamente à aprovação da Coordenadoria de Serviços Técnicos e do Grupo de Trabalho eventuais ajustes no
cronograma, de modo a mantê-los perfeitamente informados sobre o desenvolvimento dos trabalhos.

9.35. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela da Coordenadoria de Serviços Técnicos e Grupo de
Trabalho, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados.

9.35.1. Caso a Contratante execute esses reparos, por omissão da Contratada, esta pagará pelos mesmos, independentemente das
penalidades cabíveis, valor em dobro dos custos desses serviços constantes na planilha orçamentária, devidamente atualizada.

9.36. Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de veículos na vizinhança do local dos serviços, programando
adequadamente as atividades executivas, se necessária a interferência em área maior que a designada, uma autorização oficial emitida
pela ALESC é necessária.

9.37. Verificar o recebimento de comunicações no endereço de e-mail indicado neste contrato a cada 24 (vinte e quatro) horas e informar
ao contratante caso haja alteração de e-mail ou defeito técnico que impossibilite sua verificação, declarando estar ciente de que os
prazos indicados nas comunicações se iniciam em 2 (dois) dias úteis a contar da data de envio do e-mail, salvo se houver confirmação de
leitura ou de recebimento anterior, hipótese em que os prazos se iniciam com a respectiva confirmação.

CLÁUSULA DEZ – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual para finalidade
distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pela contratada.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. A contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

Edital P.E. 044/2024 - 1ª Republicação (1472077)         SEI 24.0.000035195-0 / pg. 27



10.8. O contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a contratada atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. A contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA ONZE – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.
 

CLÁUSULA DOZE – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do
contrato;

f) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas à contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

b) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, e “d” do subitem anterior, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c ) declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g”, “h” e “i” do
subitem anterior, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;

d) Multa, conforme tabela a seguir:

Tipo Correspondência Evento

Moratória

1% (um por cento) ao dia, até
o limite de 10 (dez) dias, do
valor total do contrato.

Atraso injustificado no
cumprimento dos prazos do
cronograma físico-financeiro por
culpa exclusiva da Contratada.

Moratória

0,05% (cinco centésimos por
cento), até o limite de 10%
(dez por cento) do valor total
do contrato.

Atraso injustificado na
apresentação, suplementação ou
reposição da garantia.

Compensatória 2% (dois por cento) do valor
total do contrato.

Infração descrita na alínea “a” do
subitem acima.

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor
total do contrato.

Infração descrita na alínea “b” do
subitem acima.

Compensatória 20% (vinte por cento) do valor
total do contrato.

Infração descrita na alínea “c” do
subitem acima.

Compensatória 5% (cinco por cento) do valor
do contrato.

Infrações descritas na alínea “d” do
subitem acima.

Compensatória 25% (vinte e cinco por cento)
do valor total do contrato.

Infrações descritas nos itens “e” a
“i” do subitem acima.

12.3. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao contratante.

12.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

12.6. A multa pode ser descontada da garantia, dos pagamentos devidos à Contratada em razão do contrato em que houve a aplicação
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da multa ou de eventual outro contrato havido entre a Alesc e a Contratada.

12.7. Além das disposições previstas na Lei nº 14.133/2021, o processo de aplicação de sanções contratuais seguirá o disposto no Ato
da Mesa nº 257/2024.
 

CLÁUSULA TREZE – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para
tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada:

a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual

CLÁUSULA QUATORZE – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas pertinentes ao objeto do presente Contrato correrão à conta da fonte 1.500.100.000, Subação 001157 (aquisição,
recuperação e ampliação de imóveis do Poder Legislativo) e elemento de despesa 44.90.51.81 (Obras e Edificações Públicas) do
Orçamento da Alesc.
 

CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.406, de 2002 – Código Civil Brasileiro –, na Lei nº
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 

CLÁUSULA DEZESSEIS – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo
aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

CLÁUSULA DEZESSETE – DA LEI ANTICORRUPÇÃO
17.1. As partes comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate
à corrupção, em especial, nas Leis nº 8.429/1992 e nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis.

17.2. A contratada declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome,
direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013; e se obriga a tomar todas as providências para fazer
com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013.

17.3. A contratada, no desempenho das atividades objeto deste contrato, compromete-se perante a contratante a abster-se de praticar
ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº
12.846/2013, em especial no seu artigo 5º.

17.4. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da contratada, em qualquer um dos
seus aspectos, poderá ensejar a instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos da
legislação vigente, com aplicação das sanções administrativas porventura cabíveis e o ajuizamento de ação com vistas à
responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei nº 12.846/2013.

17.5. A contratada declara que tem ciência de que a violação de qualquer das obrigações previstas neste contrato, além de outras, é
causa para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte
inocente e das multas pactuadas.

17.6. A contratada compromete-se em notificar à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina qualquer irregularidade de que tiver
conhecimento acerca da execução do presente contrato.
 

CLÁUSULA DEZOITO – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021.
 

CLÁUSULA DEZENOVE – FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Edital P.E. 044/2024 - 1ª Republicação (1472077)         SEI 24.0.000035195-0 / pg. 29



 

Florianópolis, documento datado e assinado digitalmente.

 
 

 

 

 

CONTRATANTE
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc)

 
 

Alexandre Lencina Fagundes

Diretor Geral
 
 

Vitor Luiz Soares Bartelega

Diretor Administrativo
 
 
 

CONTRATADA
[Nome da empresa]

 
[Representante Legal]

[Cargo]

 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE RODRIGUES BADOTTI, Coordenador de Licitações e Contratos , em 24/10/2024, às
14:48, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, Diretor-Geral, em 24/10/2024, às 16:39, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura informando o código verificador 1472077 e o
código CRC BFD736A2.
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